
SENADO FEDERAL 

 
 

REQUERIMENTO Nº ........, DE 2021 - CPIPANDEMIA 

 

Requer sejam compartilhadas, pela 

Procuradoria da República no Distrito 

Federal - PRDF, em meio eletrônico, 

informações e documentos para subsidiar os 

trabalhos da Comissão Parlamentar de 

Inquérito - CPIPANDEMIA 

 

Sr. Presidente, 

 

Requeiro, nos termos do § 3º do art. 58 da Constituição Federal, 

combinado com o art. 2º da Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, e com o art. 148 do 

Regimento Interno do Senado Federal, que sejam requisitadas à Procuradoria da 

República no DF, em meio eletrônico, as seguintes informações e documentos: 

1) Arquivo eletrônico contendo cópia integral do inquérito aberto para 

apurar suposta omissão do ex-ministro Eduardo Pazuello no 

enfrentamento da pandemia no Amazonas; 

2) Arquivo eletrônico contendo cópia integral do inquérito civil aberto 

para apurar supostos atos de improbidade administrativa cometidos 

pelo ex-ministro Eduardo Pazuello no combate à pandemia de covid -

19; 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito tem como um de seus 

objetos apurar as ações e omissões do Governo Federal no enfrentamento da pandemia 

da covid-19 no Brasil e, em especial, no agravamento da crise sanitária no Amazonas com 

a ausência de oxigênio para os pacientes internados.  

Outrossim, a CPIPANDEMIA busca apurar as possíveis irregularidades 

em contratos, fraudes em licitações, superfaturamentos, desvio de recursos públicos, 

assinatura de contratos com empresas de fachada para prestação de serviços genéricos ou 

fictícios, entre outros ilícitos, se valendo para isso de recursos originados da União 

S
F

/
2

1
1

9
5

.
8

2
4

7
7

-
1

9

00103/2021
CPIPANDEMIA

https://www.google.com.br/url?sa=i&url=http://www.cartoriokunzler.com.br/institucional/noticias/lei-determina-uso-do-brasao-da-republica-em-documentos-oficiais-do-judiciario.html&psig=AOvVaw0PQPnfQaU1k9XjvtYj9rro&ust=1585682257088000&source=images&cd=vfe&ved=0CAIQjRxqFwoTCPizy6f0wugCFQAAAAAdAAAAABAJ


SENADO FEDERAL 

 
 

Federal, bem como outras ações ou omissões cometidas por administradores públicos 

federais, estaduais e municipais, no trato com a coisa pública, durante a vigência da 

calamidade originada pela pandemia do coronavírus "sars-cov-2", limitado apenas quanto 

à fiscalização dos recursos da União repassados aos demais entes federados para as ações 

de prevenção e combate à pandemia da covid-19, e excluindo as matérias de competência 

constitucional atribuídas aos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

A Constituição Federal (arts. 6º e 196), segundo a ministra Rosa Weber 

(STF), não admite retrocessos injustificados no direito social à saúde e que, especialmente 

em tempos de emergência sanitária, as condutas dos agentes públicos contraditórias às 

evidências científicas de preservação da vida não devem ser classificadas como atos 

administrativos legítimos, sequer aceitáveis. 

No mesmo sentido, em tema de saúde coletiva, o elã do federalismo de 

cooperação impõe ao Governo Federal ‘atuar como ente central no planejamento e 

coordenação de ações integradas (...), em especial de segurança sanitária e 

epidemiológica no enfrentamento à pandemia da COVID-19, inclusive no tocante ao 

financiamento e apoio logístico aos órgãos regionais e locais de saúde pública -ADPF 

672, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Plenário. 

O comportamento omissivo da União estaria privando a população 

estadual dos serviços essenciais de saúde pública (arts. 6º, 197 e 198, da CF) e, portanto, 

violado restaria o dever constitucional de a União prover a autonomia e o financiamento 

dos entes subnacionais na execução e formulação de políticas sanitárias. Ademais, à 

União compete planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas 

(art. 21, XVIII, da CF). 

Nesse contexto, inclusive, vale registrar que a E. Corte de Contas da 

União já enfatizou, em sucessivos acórdãos, a ausência de elementos essenciais 

indispensáveis à implementação efetiva de um plano de enfrentamento - TC nº 

014.575/2020, Relator Min. Benjamin Zymler. O Tribunal de Contas da União, em 

referido procedimento de fiscalização, ao analisar aos dados coligidos e os 

esclarecimentos prestados pelo Ministério da Saúde, constatou “a ausência de uma 

estratégia federal minimamente detalhada para combater os efeitos da pandemia”. 

Diante disso, considera-se que as informações e os documentos 

requisitados à Procuradoria da República no DF, com vistas a  subsidiar os trabalhos da 

Comissão Parlamentar de Inquérito - CPIPANDEMIA, permitirão a elucidação de 

diversos aspectos relacionados ao objeto de investigação da presente Comissão. 

Sala das Comissões, em 

 

Senador  
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